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f) O não uso do locado por mais de um ano.
g) A não manutenção nele da sua residência permanente, habitando

noutra casa, própria ou alheia, com excepção de casos de força maior
ou de doença, devidamente comprovadas e apresentadas ao presidente
da Câmara Municipal de Lagoa ou ao vereador com competências
legais para o efeito;

h) A não reparação dos danos causados por culpa do arrendatário
nas habitações e espaços comuns e exteriores ou a recusa a indemnizar
a Câmara Municipal de Lagoa pelas despesas realizadas com a repa-
ração desses danos;

i) O não pagamento de renda no caso de mora superior a três
meses;

j) Ter casa própria ou arrendada na Região Autónoma dos Açores,
susceptível de ser utilizada de imediato.

Artigo 14.o

Decisão de resolução

A decisão de resolver o contrato compete ao presidente da Câmara
Municipal de Lagoa, mediante despacho fundamentado.

Artigo 15.o

Dúvidas na aplicação do regulamento

As dúvidas e omissões que surgirem do presente regulamento serão
resolvidas por despacho do presidente da Câmara Municipal de Lagoa
ou pelo vereador com poderes delegados e com recurso ao Decreto-Lei
n.o 166/93, de 7 de Maio, e demais legislação aplicável à habitação
social.

Aplicar-se-á subsidiariamente o Novo Regime de Arrendamento
Urbano em tudo o que não seja incompatível com a índole da habitação
social.

Artigo 16.o

Disposições finais

1 — Cada arrendatário receberá uma cópia do regulamento.
2 — Este regulamento entra em vigor a contar da data da sua publi-

cação em edital.

CÂMARA MUNICIPAL DA LOURINHÃ

Regulamento n.o 33/2006 — AP

Projecto de Regulamento da Instalação e Funcionamento
dos Estabelecimentos de Hospedagem do Concelho da Lourinhã

José Manuel Dias Custódio, presidente da Câmara Municipal da
Lourinhã, torna público que a Câmara Municipal, na sua reunião
de 8 de Agosto de 2006, deliberou aprovar o presente projecto de
Regulamento, deliberando ainda para os efeitos consignados no
artigo 118.o do Código do Procedimento Administrativo, fazê-lo publi-
car no Diário da República para apreciação pública, convidando todos
os interessados a apresentarem as sugestões ou reclamações que jul-
guem convenientes, no prazo de 30 dias a contar da sua publicação.

10 de Outubro de 2006. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Dias Custódio.

Regulamento da Instalação e Funcionamento
dos Estabelecimentos de Hospedagem do Concelho da Lourinhã

Nota justificativa

Com a publicação do Regulamento de Instalação e Funcionamento
dos Estabelecimentos de Hospedagem do Concelho da Lourinhã no
apêndice n.o 116 ao Diário da República, 2.a série, n.o 164, de 26
de Agosto de 2005, foram criadas algumas expectativas junto dos
diversos agentes desta vertente do alojamento turístico no município.

Aproximadamente um ano após a sua entrada em vigor, julga-se
necessário proceder à alteração do actual Regulamento, pois os objec-
tivos a atingir com a sua introdução não foram totalmente alcançados.

Ao longo deste período, alguns dos empreendedores manifestaram
a sua preocupação por alguma inadequação do actual Regulamento
em relação à realidade do município. Foi também possível identificar
diversas ocorrências que indicam a continuidade do exercício desta
actividade de forma generalizada, nomeadamente:

A intensa publicitação de unidades em sítios da Internet, nomea-
damente em centrais de reservas, nacionais e internacionais;

A circulação de suportes promocionais em papel publicitando algu-
mas unidades;

A locação dessas unidades através de agências imobiliárias ou agên-
cias de viagens;

As solicitações, quer de divulgação por parte dos proprietários quer
de informação por parte dos turistas, recebidas pelos técnicos dos
postos de turismo municipais.

A constatação dos indicadores referidos, entre outros que implicam
a presunção da exploração de serviços de alojamento, deve motivar
nova intervenção da Câmara Municipal no sentido de regulamentar
o acesso ao exercício desta actividade, criando assim condições para:

Regularizar a actual oferta;
Criar condições para o surgimento de um núcleo de unidades, pos-

suidoras de licença de utilização turística, que permita a protecção
do consumidor e a inserção nos circuitos de promoção de operadores
turísticos;

Enquadrar algumas unidades que, embora não sejam possuidoras
na sua totalidade dos requisitos para obtenção da classificação na
figura jurídica do turismo no espaço rural, ofereçam boas condições
de alojamento;

Acautelar situações futuras, através da criação de condições objec-
tivas de licenciamento para os promotores de projectos desta natureza.

Assim, e após análise desta situação, a Câmara Municipal julgou
de toda a conveniência introduzir alterações ao actual Regulamento.

Tendo em conta que as alterações agora propostas afectam subs-
tancialmente a versão original, procede-se à republicação original do
Regulamento:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Lei habilitante

O presente Regulamento, elaborado ao abrigo do n.o 1 do artigo 79.o
do Decreto-Lei n.o 167/97, de 4 de Julho, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 305/99, de 6 de Agosto, e 55/2002, de 11 de Março, regula a
instalação, exploração e funcionamento dos estabelecimentos de
hospedagem.

Artigo 2.o

Estabelecimentos de hospedagem

1 — Os estabelecimentos de hospedagem são os que se destinam
a prestar, mediante remuneração, serviço de alojamento temporário
e outros serviços acessórios ou de apoio, sem fornecimento de refei-
ções, exceptuando pequenos-almoços aos hóspedes.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem podem ser integrados
num dos seguintes tipos:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares;
d) Apartamentos hospedagem;
e) Moradias hospedagem;
f) Moinhos hospedagem.

3 — Presume-se que os edifícios ou fracções se destinam a ser explo-
rados como estabelecimentos de hospedagem quando, por qualquer
meio, sejam anunciados ao público, directamente ou através dos meios
de comunicação social, para serem locados dia a dia, até ao máximo
de um mês.

Artigo 3.o

Hospedarias

1 — São hospedarias os estabelecimentos de hospedagem consti-
tuídos por quartos, com um mínimo de 6 e um máximo de 16, que
preencham os requisitos constantes no anexo I deste Regulamento.

2 — As hospedarias podem ser exploradas por pessoas singulares
ou colectivas que sejam as proprietárias ou arrendatárias, devidamente
autorizadas, do prédio onde o estabelecimento se encontra instalado.

Artigo 4.o

Casas de hóspedes

1 — São casas de hóspedes os estabelecimentos de hospedagem
constituídos por quartos, com um mínimo de 3 e até um máximo
de 12, que preencham os requisitos constantes no anexo II deste
Regulamento.

2 — As casas de hóspedes podem ser exploradas por pessoas sin-
gulares ou colectivas que sejam as proprietárias ou arrendatárias, devi-
damente autorizadas, do prédio onde o estabelecimento se encontra
instalado, podendo as mesmas aí residir durante o período de
exploração.

Artigo 5.o

Quartos particulares

1 — São quartos particulares aqueles que, integrados em aparta-
mentos ou moradias destinadas a habitação, até um máximo de quatro,
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e que sejam ocasionalmente utilizados por turistas, mediante remu-
neração e sem obrigatoriedade da prestação de qualquer serviço adi-
cional e que preencham os requisitos constantes no anexo III deste
Regulamento.

2 — Os quartos particulares só podem ser explorados por pessoas
singulares que sejam as proprietárias ou arrendatárias, quando a legis-
lação em vigor o permitir, devendo as mesmas ali residir.

Artigo 5.o-A

Apartamentos hospedagem

1 — São classificados de apartamentos hospedagem os estabele-
cimentos constituídos por fracções independentes e completas de edi-
fícios, mobiladas e equipadas, que preencham os requisitos constantes
no anexo IV deste Regulamento.

2 — Os apartamentos hospedagem só poderão ser explorados por
pessoas singulares que sejam as proprietárias, usufrutuárias ou arren-
datárias, devidamente autorizadas, das referidas unidades.

3 — Considera-se apartamento a unidade de alojamento consti-
tuída, no mínimo, por um quarto de dormir, uma sala de estar e
de refeições, uma cozinha ou kitchenette e uma instalação sanitária
privativa.

Artigo 5.o-B

Moradias hospedagem

1 — São classificados de moradias hospedagem os estabelecimentos
constituídos por um edifício autónomo, mobilado e equipado, que
preencham os requisitos constantes no anexo V deste Regulamento.

2 — É aplicável às moradias hospedagem o disposto nos n.os 2 e
3 do artigo 5.o-A.

Artigo 5.o-C

Moinhos hospedagem

1 — São classificados de moinhos hospedagem os estabelecimentos
instalados em moinhos tradicionais, mobilados e equipados, que preen-
cham os requisitos constantes no anexo VI deste Regulamento.

2 — Os moinhos hospedagem poderão ser explorados por pessoas
singulares ou colectivas que sejam proprietárias, usufrutuárias ou
arrendatárias devidamente autorizadas do imóvel onde o estabele-
cimento esteja instalado.

3 — É aplicável aos moinhos hospedagem o disposto no n.o 3 do
artigo 5.o-A.

Artigo 6.o

Classificação

Serão considerados estabelecimentos de hospedagem os que, sendo
postos à disposição dos turistas, não estejam integrados em estabe-
lecimentos que explorem o serviço de alojamento nem possam ser
classificados em tipos de alojamento previsto no Decreto-Lei
n.o 167/97, alterado pelos Decretos-Leis n.os 305/99, de 6 de Agosto,
55/2002, de 11 de Março, e 169/97, de 4 de Julho.

CAPÍTULO II

Instalação

Artigo 7.o

Instalação

Para efeitos do presente Regulamento considera-se instalação de
estabelecimentos de hospedagem o licenciamento e autorização das
obras de edificação e ou da utilização de edifícios ou fracções des-
tinados ao funcionamento desses serviços.

Artigo 8.o

Instalação, exploração e funcionamento

1 — Os processos respeitantes a pedidos de informação prévia, bem
como ao licenciamento ou autorização de obras de edificação e uti-
lização de edifícios ou fracções destinados à instalação e funciona-
mento de hospedarias, são regulados pelo regime jurídico da urba-
nização e da edificação, cujos procedimentos de instrução são os pre-
vistos na Portaria n.o 1064/97, de 21 de Outubro, com as necessárias
adaptações, sendo os respectivos estudos e projectos subscritos por
arquitectos ou arquitecto, em colaboração com o engenheiro, devi-
damente identificados.

2 — Na instrução dos processos de licenciamento ou autorização
de obras de edificação referidas no número anterior, deverá ainda
ser apresentada a ficha técnica de especificações que constitui o
anexo VII ao presente Regulamento.

3 — Os projectos relativos à instalação de hospedarias estão sujeitos,
mesmo nos casos referidos no n.o 5 deste artigo, ao parecer do Serviço

Nacional de Bombeiros, da autoridade de saúde concelhia e do órgão
regional ou local de turismo.

4 — É aplicável à construção, instalação e funcionamento o disposto
na Portaria n.o 1063/97, de 21 de Outubro.

5 — As hospedarias, casas de hóspedes, quartos particulares, apar-
tamentos hospedagem, moradias hospedagem e moinhos hospedagem
existentes à data da entrada em vigor do presente Regulamento ficam
igualmente sujeitas a licenciamento ou autorização municipal, após
vistoria a que se refere o n.o 1 do artigo 11.o deste Regulamento.

6 — As hospedarias e casas de hóspedes só poderão ser instaladas
em edifícios próprios.

Artigo 9.o

Licenciamento ou autorização de utilização

O funcionamento dos estabelecimentos de hospedagem depende
de licença ou autorização de utilização específica, prevista no
artigo 62.o do regime jurídico da urbanização e da edificação, e des-
tina-se a verificar a conformidade do uso previsto com as normas
legais e regulamentares que lhe são aplicáveis, assim como a obser-
vância das normas relativas às condições sanitárias e à segurança contra
incêndios e a idoneidade do edifício ou sua fracção autónoma para
o fim a que se destina, de acordo com os regulamentos e legislação.

Artigo 10.o

Pedido de licenciamento ou autorização

O licenciamento ou autorização das hospedarias, casas de hóspedes,
quartos particulares, apartamentos hospedagem, moradias hospeda-
gem e moinhos hospedagem em prédios existentes depende de prévio
requerimento do interessado segundo o modelo VIII anexo ao presente
Regulamento, acompanhado dos seguintes documentos:

a) Ficha técnica de especificações segundo modelo VII anexo ao
presente Regulamento;

b) Certificado das instalações de gás, termoacumuladores, electri-
cidade e electromecânicas;

c) Projecto de segurança contra incêndios, apenas para as hos-
pedarias.

Artigo 11.o

Vistoria

1 — O licenciamento ou autorização da utilização de edifícios ou
fracções depende de vistoria prévia, requerida pelo interessado,
devendo esta realizar-se no prazo de 30 dias a contar da data de
entrega do requerimento, sempre que possível em data a acordar
com o requerente.

2 — A vistoria às hospedarias é efectuada por uma comissão com-
posta por:

a) Três técnicos a designar pela Câmara Municipal, dois com for-
mação e habilitação legal para assinar projectos correspondentes à
obra objecto da vistoria e um com formação na área do turismo;

b) O delegado de saúde concelhio ou seu representante;
c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros;
d) Um representante do órgão regional de turismo.

3 — A vistoria aos estabelecimentos de hospedagem referidos nas
alíneas b) a f) do n.o 2 do artigo 2.o deste Regulamento é efectuada
por uma comissão composta por:

a) Três técnicos a designar pela Câmara Municipal, dois com for-
mação e habilitação legal para assinar projectos correspondentes à
obra objecto da vistoria e um dos serviços municipais de turismo.

4 — O interessado pode participar na vistoria e fazer-se acompanhar
dos autores do projecto e do técnico responsável pela direcção técnica
da obra, embora sem direito a voto.

5 — Compete ao presidente da Câmara Municipal convocar as enti-
dades referidas nas alíneas b) a d) do n.o 2 e as pessoas referidas
no número anterior, com antecedência mínima de oito dias.

6 — A ausência das entidades referidas nas alíneas b) a d) do n.o 2
do presente artigo não é impeditiva nem constitui justificação da não
realização da vistoria, nem da emissão da licença ou autorização de
utilização da hospedagem.

7 — Compete à comissão, após proceder à vistoria, elaborar o res-
pectivo auto, devendo ser entregue uma cópia ao requerente.

8 — Quando no auto de vistoria se conclua no sentido desfavorável
ao licenciamento ou autorização, não pode ser emitida licença ou
autorização de utilização, devendo o interessado disso ser notificado
no prazo máximo de 15 dias.

9 — A comissão de vistorias pode impor a realização de obras de
adequação às condições exigíveis, fixando um prazo para o efeito,
a que se seguirá uma nova vistoria.
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Artigo 12.o

Prazo para a decisão e emissão do alvará de licença ou autorização

1 — A licença ou autorização de utilização é emitida pelo presidente
da Câmara Municipal no prazo de 15 dias a contar da data da rea-
lização da vistoria, caso esta tenha resultado favoravelmente, devendo
o interessado disso ser notificado, no prazo de oito dias, após a tomada
de decisão.

2 — A licença ou autorização de utilização é consubstanciada num
alvará de licença ou autorização de hospedagem que será emitido
imediatamente após o pagamento das taxas devidas para o efeito.

Artigo 13.o

Especificações do alvará de licença ou autorização de hospedagem

1 — O alvará de licença ou autorização de hospedagem deve espe-
cificar, para além dos elementos referidos no n.o 5 do artigo 77.o
do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, os seguintes elementos:

a) A identificação da entidade exploradora do estabelecimento;
b) O nome do estabelecimento;
c) A tipologia do estabelecimento
d) A capacidade máxima do estabelecimento;
e) O período de funcionamento do estabelecimento.

2 — O modelo do alvará de licença ou autorização de utilização
para hospedagem é o do anexo IX.

3 — Sempre que ocorra a alteração da identificação da entidade
exploradora, do nome do estabelecimento e do período de funcio-
namento do estabelecimento, a entidade titular da licença ou auto-
rização deve, no prazo de 30 dias, requerer o averbamento ao res-
pectivo alvará.

Artigo 14.o

Caducidade da licença de utilização ou autorização de hospedagem

1 — A licença ou autorização de utilização de hospedagem caduca:

a) Se o estabelecimento não iniciar o seu funcionamento no prazo
de um ano a contar da data da emissão do alvará;

b) Se o estabelecimento se mantiver encerrado por período superior
a um ano, salvo se por motivo de obras;

c) Quando ao estabelecimento seja dada uma utilização diferente
da prevista no alvará;

d) Sempre que no estabelecimento sejam introduzidas alterações
que modifiquem substancialmente as especificações constantes nos
anexos deste Regulamento.

2 — Caducada a licença ou autorização de utilização de hospe-
dagem, o alvará é apreendido pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO III

Da exploração e funcionamento

Artigo 15.o

Responsável

Em todos os estabelecimentos deverá haver um responsável, a indi-
car na ficha técnica de especificações a que se refere o anexo VII,
a quem cabe zelar pelo bom funcionamento, assim como assegurar
o cumprimento do disposto no presente Regulamento.

Artigo 16.o

Funcionamento

Os estabelecimentos de hospedagem designados por hospedarias,
casas de hóspedes, quartos particulares, apartamentos hospedagem,
moradias hospedagem e moinhos hospedagem devem estar abertos
ao público durante o período indicado na ficha técnica que acompanha
o requerimento (anexo VII) com vista à obtenção de licença ou auto-
rização de funcionamento.

Artigo 17.o

Nome do estabelecimento

1 — Compete ao presidente da Câmara Municipal aprovar o nome
dos estabelecimentos de hospedagem.

2 — O nome dos estabelecimentos de hospedagem inclui obriga-
toriamente referência ao tipo a que pertence, conforme o n.o 2 do
artigo 2.o

3 — Os estabelecimentos de hospedagem não podem funcionar com
nome diferente do aprovado pelo presidente da Câmara Municipal.

4 — O nome dos estabelecimentos de hospedagem não pode incluir
expressões próprias dos empreendimentos turísticos, nem utilizar nas

suas designações as expressões «turismo» ou «turístico», ou por qual-
quer forma sugerir classificações que não lhes caibam ou características
que não possuam.

5 — Os estabelecimentos de hospedagem não podem usar nomes
iguais ou por qualquer forma semelhantes a outros já existentes ou
requeridos que possam induzir em erro ou serem susceptíveis de
confusão.

6 — Para efeitos do número anterior, a Câmara Municipal efectuará
em livro próprio, ou sistema informático, o registo dos estabeleci-
mentos de hospedagem.

Artigo 18.o

Referências à tipologia e à capacidade

1 — Em toda a publicidade, correspondência, documentação e, de
um modo geral, em toda a actividade externa do estabelecimento
de hospedagem é obrigatória a referência ao nome e categoria
aprovados.

2 — Nos anúncios e reclamos instalados no próprio estabelecimento
pode apenas constar a sua tipologia e nome.

Artigo 19.o

Serviços de recepção/portaria

1 — Nos estabelecimentos de hospedaria é obrigatória a existência
de serviço de recepção/portaria, onde devem ser prestados, desig-
nadamente, os seguintes serviços:

a) Registo de entradas e saídas de utentes;
b) Recepção, guarda e entrega aos utentes da correspondência e

de outros objectos que lhes sejam destinados;
c) Anotação e transmissão aos utentes das mensagens que lhes

sejam destinadas;
d) Guarda de chaves das unidades de alojamento;
e) Disponibilização do telefone aos utentes que o queiram utilizar

quando as unidades de alojamento não disponham deste equipamento;
f) Facultar aos utentes o livro de reclamações quando solicitado.

2 — Na recepção/portaria devem ser colocadas, em local bem visível,
as informações respeitantes ao funcionamento do estabelecimento,
designadamente sobre os serviços que o mesmo preste e respectivos
preços.

Artigo 20.o

Preços a praticar

1 — É obrigatório o estabelecimento de preços mínimos e máximos
a praticar nas hospedarias, casas de hóspedes, quartos particulares,
apartamentos hospedagem, moradias hospedagem e moinhos hos-
pedagem.

2 — No preço diário das unidades de alojamento está incluído, obri-
gatoriamente, o consumo da água, de gás e da electricidade.

3 — O pagamento dos serviços pelo utente deverá ser feito aquando
da entrada ou da saída, contra recibo, onde sejam especificadas as
datas da estada.

Artigo 21.o

Informações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem, no acto do
registo de utentes, é obrigatório a entrega ao interessado de um cartão,
designadamente com as seguintes informações:

a) Tipo e nome do estabelecimento;
b) Nome do utente;
c) Identificação da unidade de alojamento, quando exista;
d) Preço diário a cobrar pela unidade de alojamento;
e) Data de entrada no estabelecimento;
f) Data prevista de saída.

2 — Em cada uma das unidades de alojamento dos estabelecimentos
de hospedagem devem ser colocadas à disposição dos utentes as
seguintes informações:

a) Os serviços, equipamentos e instalações cuja utilização está
incluída no preço da diária da unidade de alojamento;

b) Os preços e horários dos serviços prestados pelo estabelecimento,
incluindo o telefone;

c) A hora convencionada de saída;
d) Contacto telefónico do responsável da exploração;
e) A localização dos serviços médicos, das farmácias e dos serviços

de primeiros socorros mais próximos;
f) A existência de livro de reclamações.

Artigo 22.o

Livro de reclamações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem deve existir um
livro de reclamações ao dispor dos utentes.
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2 — O livro de reclamações deve ser obrigatória e imediatamente
facultado ao utente que o solicite.

3 — O original de cada reclamação registada deve ser enviado pelo
responsável pelo estabelecimento de hospedagem ao presidente da
Câmara Municipal, no prazo de quarenta e oito horas, devendo o
duplicado ser entregue, de imediato, ao utente.

4 — O modelo do livro de reclamações é o que se encontrar em
uso para os empreendimentos turísticos, devendo ser adaptado às
especificidades da administração local.

Artigo 23.o

Acesso aos estabelecimentos de hospedagem

1 — É livre o acesso aos estabelecimentos de hospedagem, salvo
o disposto nos números seguintes.

2 — Pode ser recusado o acesso ou a permanência nos estabele-
cimentos de hospedagem a quem perturbe o seu normal funciona-
mento designadamente por:

a) Se recusar a cumprir as regras de funcionamento privativas do
estabelecimento desde que estas se encontrem publicitadas;

b) Alojar indevidamente terceiros;
c) Penetrar nas áreas excluídas do serviço de alojamento;
d) Pelo seu comportamento violar o que é considerado um com-

portamento social e moral comummente aceite.

3 — As entidades exploradoras dos estabelecimentos de hospeda-
gem não podem dar alojamento ou permitir o acesso a um número
de utentes superior ao da respectiva capacidade.

Artigo 24.o

Estada

1 — O utente deve deixar a unidade de alojamento livre até às
12 horas do dia de saída, ou até à hora previamente convencionada,
entendendo-se que, se o não fizer, renova a sua estada por mais
um dia.

2 — O responsável pelo estabelecimento de hospedagem não é obri-
gado a aceitar o prolongamento da estada do utente para além do
dia previsto para a sua saída.

Artigo 25.o

Estado das instalações e do equipamento

1 — As estruturas, as instalações e o equipamento dos estabele-
cimentos de hospedagem devem funcionar em boas condições e ser
mantidos em perfeito estado de conservação e higiene, de forma a
evitar que seja posta em perigo a saúde dos seus utentes.

2 — A Câmara Municipal pode determinar a reparação das dete-
riorações e avarias verificadas ou a substituição dos equipamentos
e ou mobiliário estragados, fixando o prazo para o efeito.

Artigo 26.o

Arrumação e limpeza

1 — Todo o estabelecimento em geral deve ser conservado em per-
feito estado de higiene e limpeza.

2 — As unidades de alojamento devem ser arrumadas e limpas dia-
riamente e, em qualquer caso, antes de serem ocupadas pelos seus
utentes.

3 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem as roupas de
cama e as toalhas das casas de banho das respectivas unidades de
alojamento devem ser substituídas com frequência e sempre que mude
o utilizador.

4 — Nos casos em que sejam admitidas casas de banho não privadas
das unidades de alojamento, as toalhas deverão ser colocadas na uni-
dade de alojamento e substituídas segundo o princípio estabelecido
no número anterior.

Artigo 27.o

Pessoal ao serviço

Todo o pessoal ao serviço deverá apresentar-se sempre com a
máxima correcção e limpeza.

CAPÍTULO IV

Identificação

Artigo 28.o

Registo

1 — Todas as hospedarias, casas de hóspedes, quartos particulares,
apartamentos hospedagem, moradias hospedagem e moinhos hospe-

dagem, devidamente licenciados ou autorizados, serão objecto de
registo segundo o modelo do anexo X ao presente Regulamento.

2 — Por cada estabelecimento de hospedagem existirá, na Câmara
Municipal, um processo que contenha os elementos essenciais do licen-
ciamento, designadamente o alvará de licença ou autorização, bem
como o cadastro das reclamações e sanções aplicadas.

3 — O registo será comunicado ao órgão regional e local de turismo.
4 — À Câmara Municipal é reservado o direito de utilizar os dados

constantes no registo referido nos números anteriores.

Artigo 29.o

Comercialização

1 — Os estabelecimentos de hospedagem inscritos no registo da
Câmara Municipal podem ser comercializados, quer pelos seus pro-
prietários, quer através de operadores turísticos ou agências de viagem.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior considera-se que
há comercialização sempre que tais alojamentos sejam anunciados
ao público, no País ou no estrangeiro, quer directamente, quer através
de meios de comunicação social ou de qualquer outro veículo de
comunicação.

3 — É vedada a angariação de clientes na via pública, designa-
damente nas paragens ou estações rodoviárias.

Artigo 30.o

Placa identificativa

Em todas as hospedarias, casas de hóspedes, quartos particulares,
apartamentos hospedagem, moradias hospedagem e moinhos hospe-
dagem é obrigatória a afixação no exterior, junto à entrada principal,
de uma placa identificativa segundo o modelo do anexo XI, a fornecer
pela Câmara Municipal, contendo o tipo de estabelecimento licenciado
ou autorizado.

CAPÍTULO V

Fiscalização e sanções

Artigo 31.o

Competência de fiscalização e inspecção

1 — Sem prejuízo da competência atribuída por lei a outras enti-
dades, compete especialmente às autoridades policiais e aos serviços
de fiscalização municipal fiscalizar o cumprimento das normas deste
Regulamento.

2 — Os elementos dos serviços referidos no número anterior e os
referidos no artigo 11.o podem, a qualquer momento, efectuar ins-
pecções às instalações dos estabelecimentos de hospedagem, devendo
a entidade exploradora facultar o acesso e apresentar os documentos
justificadamente solicitados.

3 — O serviço de inspecção referido no número anterior, nos casos
de unidades de alojamento ocupadas, não pode efectuar-se sem que
o respectivo utente esteja presente.

4 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento levantarão os res-
pectivos autos de notícia, que serão, de imediato, remetidos à Câmara
Municipal.

Artigo 32.o

Contra-ordenações

Para além das previstas no artigo 98.o do Decreto-Lei n.o 555/99,
de 16 de Dezembro, constituem contra-ordenação punível em coima:

a) A falta de arrumação e limpeza;
b) A falta de placa identificativa, a sua colocação incorrecta ou

abusivamente colocada;
c) A falta de licença ou autorização municipal;
d) A não renovação atempada dos termos de responsabilidade das

instalações de gás, electricidade, termoacumuladores, electromecâ-
nicas e outros exigidos por lei;

e) A não comunicação à Câmara Municipal, no prazo de 30 dias,
da renovação dos termos de responsabilidade previstos na alínea
anterior;

f) O impedimento de acções de inspecção ou de fiscalização e o
não fornecimento dos documentos por ela solicitados no âmbito da
fiscalização;

g) A não comunicação à Câmara Municipal, no prazo de 30 dias,
da alteração do período de funcionamento;

h) A não afixação das informações referidas no artigo 21.o;
i) A falta de livro de reclamações;
j) A recusa do acesso às instalações dos agentes a que se refere

o artigo 31.o;
k) Outras infracções previstas no Decreto-Lei n.o 167/97, de 4 de

Julho, e não contempladas nas alíneas anteriores.
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Artigo 33.o

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade e da reiteração das contra-ordenações
previstas no artigo anterior, bem como da culpa do agente, podem
ser aplicadas as seguintes sanções acessórias:

a) Apreensão do material através do qual se praticou a infracção;
b) Interdição, por período até dois anos, do exercício de actividade

directamente relacionada com a infracção praticada;
c) Encerramento do estabelecimento de hospedagem.

2 — A aplicação das sanções acessórias de interdição e de encer-
ramento do estabelecimento de hospedagem implicam a apreensão
do respectivo alvará.

Artigo 34.o

Limites das coimas em caso de tentativa e negligência

Em caso de tentativa e negligência os limites máximos e mínimos
das coimas são reduzidos a metade.

Artigo 35.o

Competência sancionatória

1 — Compete ao presidente da Câmara Municipal a instrução dos
processos de contra-ordenação, bem como a aplicação das coimas
e a aplicação da sanção acessória prevista na alínea a) do n.o 1 do
artigo 33.o

2 — A aplicação das sanções acessórias previstas nas alíneas b) e c)
do n.o 1 do artigo 33.o compete à Câmara Municipal.

Artigo 36.o

Montante das coimas

1 — As contra-ordenações previstas no artigo 32.o são puníveis com
coima de 1 a 10 vezes o salário mínimo nacional mais elevado.

2 — A negligência é punível.

Artigo 37.o

Aplicação e produto da coima

A aplicação das coimas compete ao presidente da Câmara Muni-
cipal.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 38.o

Regime aplicável às hospedarias, casas de hóspedes, quartos
particulares, apartamentos hospedagem,

moradias hospedagem e moinhos hospedagem

1 — O disposto no presente Regulamento aplica-se às hospedarias,
casas de hóspedes e quartos particulares que se encontravam regis-
tados na Direcção-Geral do Turismo e a todos os estabelecimentos
de hospedagem que venham a requerer a licença ou autorização de
utilização para estabelecimentos de hospedagem ao abrigo do presente
Regulamento.

2 — As hospedarias, casas de hóspedes e quartos particulares refe-
ridos no número anterior devem satisfazer os requisitos impostos no
presente Regulamento, no prazo de dois anos a contar da data da
sua entrada em vigor, excepto quando esse cumprimento determinar
a realização de obras que se revelem materialmente impossíveis, isto
sem prejuízo da observância das normas mínimas relativas às condições
sanitárias e à segurança contra incêndios.

3 — Findo o prazo referido no número anterior, deverá ser realizada
uma vistoria nos termos do artigo 11.o, com vista à verificação do
cumprimento deste Regulamento.

4 — Verificado o cumprimento do diploma, será emitido o alvará
de licença ou autorização de utilização.

Artigo 39.o

Licença ou autorização de utilização para estabelecimentos
de hospedagem existentes e processos pendentes

1 — A licença ou autorização de utilização de hospedagem a emitir
na sequência de obras de ampliação, reconstrução ou alteração de
estabelecimentos já existentes e em funcionamento à data da entrada
em vigor do presente Regulamento respeitará todo o estabelecimento,
incluindo as partes não abrangidas pelas obras.

2 — Os processos pendentes relativos ao licenciamento ou auto-
rização de estabelecimentos de hospedagem regulam-se pelas normas
do presente Regulamento na parte relativa ao processo de vistoria,
da licença ou autorização, emissão do alvará e registo.

Artigo 40.o

Taxas

1 — Pelas vistorias requeridas pelos interessados no âmbito dos
estabelecimentos de hospedagem e pelos licenciamentos ou autori-
zações respectivos e seus averbamentos são devidas as taxas fixadas
no Regulamento de Urbanização, Edificação e Taxas, no mesmo mon-
tante do previsto para os empreendimentos turísticos.

2 — Pelos fornecimentos das placas identificativas são devidas as
seguintes taxas:

a) Placa 400 mm × 400 mm — E 100;
b) Placa 200 mm × 200 mm — E 50.

Artigo 41.o

Sinais normalizados

Nas informações de carácter geral relativas aos estabelecimentos
de hospedagem e aos serviços que neles são oferecidos devem ser
usados os sinais normalizados para os empreendimentos turísticos,
designadamente os previstos na Portaria n.o 1068/97, de 23 de Outubro.

Artigo 42.o

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor no prazo de 15 dias a contar
da data da sua publicação em edital afixado nos lugares de estilo.

Tabela que estabelece os requisitos mínimos das instalações
e do funcionamento das hospedarias, casas de hóspedes,
quartos particulares, apartamentos hospedagem, moradias
hospedagem e moinhos hospedagem.

ANEXO I

Hospedarias

1 — Elementos caracterizadores do edifício, das instalações, equi-
pamento, mobiliário e serviços. — As hospedarias devem:

1.1 — Dispor de instalações, equipamentos, mobiliário e serviços;
1.2 — Ocupar a totalidade do edifício.
2 — Infra-estruturas:
2.1 — Água corrente, quente e fria;
2.2 — Sistema de iluminação e segurança;
2.3 — Telefone ligado à rede exterior;
2.4 — Aquecimento e ventilação nas zonas de utilização comum.
3 — Unidades de alojamento:
3.1 — Áreas (em metros quadrados);
3.1.1 — Quartos com cama individual — 8 m2;
3.1.2 — Quartos com duas camas individuais ou com uma cama

de casal — 10 m2;
3.1.3 — Quartos com três camas individuais — 14 m2;
3.1.4 — Salas privativas dos quartos e das suites — 7,50 m2;
3.2 — Requisitos mínimos das instalações sanitárias:
3.2.1 — Água quente e fria;
3.2.2 — Casas de banho simples — 2,50 m2;
3.2.3 — Casas de banho completas — 3,50 m2;
3.2.4 — Lavatórios com espelho, cortinas ou outro resguardo nas

banheiras e nos chuveiros ou polibanhos, tapetes antiderrapantes e
toalheiros;

3.2.5 — Atoalhados;
3.2.6 — Sistema de arejamento;
3.3 — Equipamento mínimo dos quartos:
3.3.1 — Uma cama individual ou de casal, ou duas individuais, com

as seguintes dimensões mínimas: cama de casal — 1,40 m × 2 m;
cama individual — 0,90 m × 2 m;

3.3.2 — Tapetes, salvo se o revestimento do pavimento justificar
a sua dispensa;

3.3.3 — Mesas-de-cabeceira ou soluções equivalentes;
3.3.4 — Iluminação geral suficiente e luzes de cabeceira;
3.3.5 — Campainha de chamada de pessoal de serviço;
3.3.6 — Roupeiro com espelho e cabides;
3.3.7 — Cadeira ou sofá;
3.3.8 — Tomadas de electricidade;
3.3.9 — Sistemas de aquecimento e ventilação;
3.3.10 — Sistema de ocultação de luz exterior;
3.3.11 — Jogo de cama;
3.3.12 — Sistema de segurança nas portas.
4 — Zonas de serviços:
4.1 — Dependências gerais:
4.1.1 — Cozinha;
4.1.2 — Instalações frigoríficas;
4.1.3 — Zona de armazenagem;
4.1.4 — Rouparia;
4.2 — Dependências para pessoal:
4.2.1 — Vestiários;
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4.2.2 — Instalações sanitárias com chuveiro.
5 — Acessos:
5.1 — Escadas para os utentes e de serviço;
5.2 — Ascensores e monta-cargas desde que o edifício tenha mais

de quatro pisos, incluindo o rés-do-chão.
6 — Serviços:
6.1 — Serviços de portaria;
6.2 — Serviços de pequenos-almoços na sala de refeições;
6.3 — Serviço telefónico permanente com a rede exterior;
6.4 — Serviço de arrumação e limpeza.

ANEXO II

Casas de hóspedes

1 — Elementos caracterizadores do edifício, das instalações, equi-
pamento, mobiliário e serviços. — As casas de hóspedes devem:

1.1 — Dispor de instalações, equipamentos, mobiliário e serviços.
1.2 — Possuir no mínimo de 3 e no máximo de 12 unidades de

alojamento.
2 — Infra-estruturas:
2.1 — Água corrente, quente e fria;
2.2 — Sistema de iluminação e segurança;
2.3 — Telefone ligado à rede exterior;
2.4 — Aquecimento e ventilação nas zonas de utilização comum.
3 — Unidades de alojamento:
3.1 — Áreas (em metros quadrados):
3.1.1 — Quartos com cama individual — 8 m2;
3.1.2 — Quartos com duas camas individuais ou com uma cama

de casal — 10 m2;
3.1.3 — Quartos com três camas individuais — 14 m2;
3.1.4 — Salas privativas dos quartos e das suites — 7,50 m2;
3.2 — Requisitos mínimos das instalações sanitárias:
3.2.1 — Água corrente, quente e fria;
3.2.2 — Casas de banho simples — 2,50 m2;
3.2.3 — Casas de banho completas — 3,50 m2;
3.2.4 — Lavatórios com espelho, cortinas ou outro resguardo nas

banheiras e nos chuveiros ou polibanhos, tapetes antiderrapantes e
toalheiros;

3.2.5 — Atoalhados;
3.2.6 — Sistema de arejamento;
3.3 — Equipamento mínimo dos quartos:
3.3.1 — Mesas-de-cabeceira ou soluções equivalentes;
3.3.2 — Iluminação geral e luzes de cabeceira;
3.3.3 — Roupeiro com espelho e cabides;
3.3.4 — Cadeira ou sofá;
3.3.5 — Tomadas de electricidade;
3.3.6 — Sistema de ocultação de luz exterior;
3.3.7 — Jogo de cama;
3.3.8 — Tapetes, salvo se o revestimento do pavimento justificar

a sua dispensa;
3.3.9 — Sistemas de aquecimento e ventilação;
3.3.10 — Sistema de segurança nas portas.
4 — Zonas de utilização comum:
4.1 — Recepção/portaria;
4.2 — Zona de estar equipada com:
4.2.1 — Cadeiras ou sofás;
4.2.2 — Mesa de refeições ou adaptável para o efeito;
4.3 — Instalações sanitárias comuns:
4.3.1 — Com separação por sexos;
4.3.2 — Água corrente fria;
4.3.3 — Lavatórios com espelho, cortinas ou outro resguardo nas

banheiras e nos chuveiros ou polibanhos, tapetes antiderrapantes e
toalheiros;

4.3.4 — Atoalhados;
4.3.5 — Sistema de arejamento.
5 — Acessos:
5.1 — Escadas para os utentes e de serviço;
5.2 — Ascensores e monta-cargas desde que o edifício tenha mais

de quatro pisos, incluindo o rés-do-chão.

ANEXO III

Quartos particulares

1 — Elementos caracterizadores do edifício, das instalações, equi-
pamento, mobiliário e serviços. — Os quartos particulares de hóspedes
devem:

1.1 — Dispor de instalações, equipamento, mobiliário e serviços.
2 — Infra-estruturas:
2.1 — Água corrente, quente e fria;
2.2 — Sistema de iluminação e segurança.
3 — Unidades de alojamento:
3.1 — Áreas em metros quadrados:
3.1.1 — Quartos com cama individual — 8 m2;

3.1.2 — Quartos com duas camas individuais ou com uma cama
de casal — 10 m2;

3.1.3 — Quartos com três camas individuais — 14 m2;
3.1.4 — Salas privativas dos quartos e das suites — 7,50 m2;
3.2 — Requisitos mínimos das instalações sanitárias:
3.2.1 — Água corrente, quente e fria;
3.2.2 — Casas de banho simples — 2,50 m2;
3.2.3 — Casas de banho completas — 3,50 m2;
3.2.4 — Lavatórios com espelho, cortinas ou outro resguardo nas

banheiras e nos chuveiros ou polibanhos, tapetes antiderrapantes e
toalheiros;

3.2.5 — Atoalhados;
3.2.6 — Sistema de arejamento;
3.3 — Equipamento mínimo dos quartos:
3.3.1 — Mesas-de-cabeceira ou soluções equivalentes;
3.3.2 — Iluminação geral e luzes de cabeceira;
3.3.3 — Roupeiro com espelho e cabides;
3.3.4 — Cadeira ou sofá;
3.3.5 — Tomadas de electricidade;
3.3.6 — Sistemas de aquecimento e ventilação;
3.3.7 — Jogo de cama;
3.3.8 — Tapetes, salvo se o revestimento do pavimento justificar

a sua dispensa;
3.3.9 — Sistema de ocultação de luz exterior;
3.3.10 — Sistema de segurança nas portas.
4 — Zonas de utilização comuns:
4.1 — Instalações sanitárias comuns:
4.1.1 — Água corrente fria;
4.1.2 — Lavatórios com espelho, cortinas ou outro resguardo nas

banheiras e nos chuveiros ou polibanhos com chuveiro, tapetes anti-
derrapantes e toalheiros.

ANEXO IV

Apartamentos hospedagem

1 — Elementos caracterizadores do edifício, das instalações, equi-
pamento, mobiliário e serviços. — Os apartamentos hospedagem
devem:

1.1 — Dispor de instalações, equipamento, mobiliário e serviços.
2 — Infra-estruturas:
2.1 — Água corrente, quente e fria;
2.2 — Sistema de iluminação e segurança.
3 — Unidades de alojamento:
3.1 — Áreas em metros quadrados:
3.1.1 — Quartos com cama individual — 8 m2;
3.1.2 — Quartos com duas camas individuais ou com uma cama

de casal — 10 m2;
3.1.3 — Quartos com três camas individuais — 14 m2;
3.1.4 — Salas privativas dos quartos e das suites — 7,50 m2;
3.2 — Requisitos mínimos das instalações sanitárias:
3.2.1 — Água corrente, quente e fria;
3.2.2 — Casas de banho simples — 2,50 m2;
3.2.3 — Casas de banho completas — 3,50 m2;
3.2.4 — Lavatórios com espelho, cortinas ou outro resguardo nas

banheiras e nos chuveiros ou polibanhos, tapetes antiderrapantes e
toalheiros;

3.2.5 — Atoalhados;
3.2.6 — Sistema de arejamento;
3.3 — Equipamento mínimo dos quartos:
3.3.1 — Mesas-de-cabeceira ou soluções equivalentes;
3.3.2 — Iluminação geral e luzes de cabeceira;
3.3.3 — Roupeiro com espelho e cabides;
3.3.4 — Cadeira ou sofá;
3.3.5 — Tomadas de electricidade;
3.3.6 — Sistemas de aquecimento e ventilação;
3.3.7 — Sistema de ocultação de luz exterior;
3.3.8 — Jogo de cama;
3.3.9 — Tapetes, salvo se o revestimento do pavimento justificar

a sua dispensa;
3.4 — Equipamento mínimo da cozinha:
3.4.1 — Louça, talheres, e vidros;
3.4.2 — Trem de cozinha;
3.4.3 — Cutelaria;
3.4.4 — Fogão, forno, micro-ondas e frigorífico;
3.4.5 — Exaustão de fumos;
3.4.6 — Iluminação geral e tomadas de electricidade;
3.4.7 — Mesa para refeições (excepto nos casos em que exista na

sala de estar);
3.4.8 — Cadeiras (excepto nos casos em que existam na sala de

estar);
3.5 — Equipamento mínimo da sala de estar e de refeições:
3.5.1 — Sofá;
3.5.2 — Televisor;
3.5.3 — Mesa de apoio;
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3.5.4 — Mesa para refeições (excepto nos casos em que exista na
cozinha);

3.5.5 — Cadeiras (excepto nos casos em que existam na cozinha);
3.5.6 — Iluminação geral e tomadas de electricidade;
3.5.7 — Sistemas de aquecimento e ventilação.

ANEXO V

Moradias hospedagem

1 — Elementos caracterizadores do edifício, das instalações, equi-
pamento, mobiliário e serviços. — As moradias hospedagem devem:

1.1 — Dispor de instalações, equipamento, mobiliário e serviços.
2 — Infra-estruturas:
2.1 — Água corrente, quente e fria;
2.2 — Sistema de iluminação e segurança.
3 — Unidades de alojamento:
3.1 — Áreas (em metros quadrados):
3.1.1 — Quartos com cama individual — 8 m2;
3.1.2 — Quartos com duas camas individuais ou com uma cama

de casal — 10 m2;
3.1.3 — Quartos com três camas individuais — 14 m2;
3.1.4 — Salas privativas dos quartos e das suites — 7,50 m2;
3.2 — Requisitos mínimos das instalações sanitárias:
3.2.1 — Água corrente, quente e fria;
3.2.2 — Casas de banho simples — 2,50 m2;
3.2.3 — Casas de banho completas — 3,50 m2;
3.2.4 — Lavatórios com espelho, cortinas ou outro resguardo nas

banheiras e nos chuveiros ou polibanhos, tapetes antiderrapantes e
toalheiros;

3.2.5 — Atoalhados;
3.2.6 — Sistema de arejamento;
3.3 — Equipamento mínimo dos quartos:
3.3.1 — Mesas-de-cabeceira ou soluções equivalentes;
3.3.2 — Iluminação geral e luzes de cabeceira;
3.3.3 — Roupeiro com espelho e cabides;
3.3.4 — Cadeira ou sofá;
3.3.5 — Tomadas de electricidade;
3.3.6 — Sistema de aquecimento de ventilação;
3.3.7 — Sistema de ocultação de luz exterior;
3.3.8 — Jogo de cama;
3.3.9 — Tapetes, salvo se o revestimento do pavimento justificar

a sua dispensa;
3.4 — Equipamento mínimo da cozinha:
3.4.1 — Louça, talheres, e vidros;
3.4.2 — Trem de cozinha;
3.4.3 — Cutelaria;
3.4.4 — Fogão, forno, micro-ondas e frigorifico;
3.4.5 — Exaustão de fumos;
3.4.6 Iluminação geral e tomadas de electricidade;
3.4.7 — Mesa para refeições (excepto nos casos em que exista na

sala de estar);
3.4.8 — Cadeiras (excepto nos casos em que existam na sala de

estar);
3.5 — Equipamento mínimo da sala de estar e de refeições:
3.5.1 — Sofá;
3.5.2 — Televisor;
3.5.3 — Mesa de apoio;
3.5.4 — Mesa para refeições (excepto nos casos em que exista na

cozinha);
3.5.5 — Cadeiras (excepto nos casos em que existam na cozinha);
3.5.6 — Iluminação geral e tomadas de electricidade;
3.5.7 — Sistemas de aquecimento e ventilação.

ANEXO VI

Moinhos hospedagem

1 — Elementos caracterizadores do edifício, das instalações, equi-
pamento, mobiliário e serviços. — Os apartamentos hospedagem
devem:

1.1 — Dispor de instalações, equipamento, mobiliário e serviços.
2 — Infra-estruturas:
2.1 — Água quente e fria;
2.2 — Sistema de iluminação e segurança.
3 — Unidades de alojamento:
3.1 — Áreas (em metros quadrados):
3.1.1 — Quartos com cama individual — 8 m2;
3.1.2 — Quartos com duas camas individuais ou com uma cama

de casal — 10 m2;
3.1.3 — Quartos com três camas individuais — 14 m2;
3.1.4 — Salas privativas dos quartos e das suites — 7,50 m2;

3.2 — Requisitos mínimos das instalações sanitárias:
3.2.1 — Água corrente, quente e fria;
3.2.2 — Casas de banho simples — 2,50 m2;
3.2.3 — Casas de banho completas — 3,50 m2;
3.2.4 — Lavatórios com espelho, cortinas ou outro resguardo nas

banheiras e nos chuveiros ou polibanhos, tapetes antiderrapantes e
toalheiros;

3.2.5 — Atoalhados;
3.2.6 — Sistema de arejamento;
3.3 — Equipamento mínimo dos quartos:
3.3.1 — Mesas-de-cabeceira ou soluções equivalentes;
3.3.2 — Iluminação geral e luzes de cabeceira;
3.3.3 — Roupeiro com espelho e cabides;
3.3.4 — Cadeira ou sofá;
3.3.5 — Tomadas de electricidade;
3.3.6 — Sistema de ocultação de luz exterior;
3.3.7 — Sistemas de aquecimento e ventilação;
3.3.8 — Jogo de cama;
3.3.9 — Tapetes, salvo se o revestimento do pavimento justificar

a sua dispensa;
3.4 — Equipamento mínimo da cozinha:
3.4.1 — Louça, talheres, e vidros;
3.4.2 — Trem de cozinha;
3.4.3 — Cutelaria;
3.4.4 — Fogão, forno, microndas e frigorifico;
3.4.5 — Exaustão de fumos;
3.4.6 — Iluminação geral e tomadas de electricidade;
3.4.7 — Mesa para refeições (excepto nos casos em que exista na

sala de estar);
3.4.8 — Cadeiras (excepto nos casos em que existam na sala de

estar);
3.5 — Equipamento da sala de estar e de refeições:
3.5.1 — Sofá;
3.5.2 — Televisor;
3.5.3 — Mesa de apoio;
3.5.4 — Mesa para refeições (excepto nos casos em que exista na

cozinha);
3.5.5 — Cadeiras (excepto nos casos em que existam na cozinha);
3.5.6 — Iluminação geral e tomadas de electricidade;
3.5.7 — Sistemas de aquecimento e ventilação.
4 — Para os estabelecimentos de hospedagem do tipo moinhos hos-

pedagem poderão admitir-se outras soluções em desacordo com o
disposto no anexo I do presente Regulamento, desde que fiquem
em todo o caso asseguradas as condições de salubridade exigíveis.

ANEXO VII

Ficha técnica de especificações
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ANEXO VIII

Requerimento

ANEXO IX

ANEXO X
Registo

ANEXO XI

Placa identificativa

(a) Colocar o estabelecimento a que se reporta a placa identificativa: hospedaria, casa
de hóspedes, quartos particulares, apartamentos hospedagem, moradia hospedagem ou moi-
nhos hospedagem.

Placa em acrílico cristal, fundo azul, com 10 mm de espessura,
com a dimensão de 400 mm × 400 mm para hospedarias e casas
de hóspedes e 200 mm × 200 mm para quartos particulares.

Os símbolos são em vinil autocolante, de cor branca, e o tipo de
letra em Casablanca Antique, de cor preta.

As placas são aplicadas com a distância da parede de 50 mm, através
de parafusos de aço inox em cada canto, com 8 mm de diâmetro.

Em todas as placas é gravado o logótipo da Câmara Municipal
da Lourinhã, conforme modelo.




